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AGRAVO  INTERNO.  RECLAMAÇÃO  CONSTITU-
CIONAL.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA
NO  REGIMENTO  INTERNO  DESTE  SODALÍCIO.
UTILIZAÇÃO  DAS  NORMAS  REGIMENTAIS  DO
SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA E DO PRE-
TÓRIO  EXCELSO.  POSSIBILIDADE.  AUTORIZA-
ÇÃO EMANADA DO ART. 357 DO RITJ-PB. ALE-
GADA  AFRONTA  À  DECISÃO  PROFERIDA  EM
OUTRO PROCESSO. AUSÊNCIA DE EFEITO VIN-
CULANTE. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RE-
CURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES
DA  CORTE  DA  CIDADANIA.  APLICAÇÃO  DO
ART. 34, INCISO XVIII, DO RISTJ, AO CASO CON-
CRETO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.    MANU-
TENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA.  DES-
PROVIMENTO DA INSATISFAÇÃO REGIMENTAL.

- É cabível a apresentação de Reclamação Constitu-
cional perante o Pretório Paraibano, de modo tal ins-
trumento é regido pelas normas regimentais do STJ
e do STF, ante a ausência de sua previsão no Regi-
mento Interno desta Casa de Justiça e da expressa
autorização emanada do art. 357 do RITJ-PB.

-  A  autoridade  de  suas  decisões  significa  para  o
TJPB assegurar que a instância inferior, no caso o
Magistrado de primeiro grau de jurisdição, cumpra o
que foi deliberado pelo tribunal naquele mesmo pro-
cesso,  como  uma  espécie  de  medida  correcional,
acessória dentro dos mesmos autos.
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- “A reclamação fundada no art. 105, inciso I, alínea "f"
da Constituição Federal tem natureza correcional e é
cabível apenas para preservar a competência do Supe-
rior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade
de  suas  decisões  proferidas  no  mesmo  processo.”
(STJ.  AgRg na Rcl 4848 / PR. Segunda Seção. Rel.  Min.
João Otávio Noronha. J. em 13/04/2011).

-  “Incabível  a reclamação manejada com o propósito
de desconstituir o acórdão proferido pelo Tribunal de
origem, passível de recurso próprio.” (STJ. AgRg na Rcl
22459 / MG. Rel. Min. Mauro Ribeiro. J. em 25/03/2015).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justi-
ça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno (fls. 191/217) interposto pelo Instituto de

Assistência à Saúde dos Servidores do Estado da Paraíba – IASS, contra decisum

de fls. 186/188 que negou seguimento à Reclamação por ele manejada, em face

do Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

 

Em suas razões, o agravante defende, em síntese, os mesmos argu-

mentos da exordial deste procedimento, ao noticiar que a autoridade acima reclama-

da descumpriu acórdão desta Corte, lançado no bojo da Remessa Oficial e Apelação

Cível nº 200.2011.026601-8/004, cujo aresto reconheceu, de ofício, a ilegitimidade

do SINSIPEP – Sindicato dos Servidores do Instituto de Previdência do Estado da

Paraíba nos autos de mandado de segurança impetrado em face de ato do Superin-

tendente do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado da Paraíba,

cujo objetivo era a implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos

servidores ativos e inativos do antigo IPEP, atual IASS.

Logo em seguida, o ora suplicante acrescenta que “o Tribunal de Justi-

ça da Paraíba, no julgamento da apelação cível 200.2011.026601-8/004, verificou

que o SINSIPEP não possuía registro sindical no Ministério do Trabalho e Emprego,
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e assim seria parte absolutamente ilegítima para postular como substituto processu-

al daqueles servidores.” - fls. 205/206.

Ato contínuo, o postulante aclama que o SINSIPEP, não logrando êxito

na via mandamental acima em referência,  cuja finalidade era a mesma almejada

pela Ação de Execução de Cumprimento de Sentença nº 200.2007.741282-9, habili-

tou-se  na  referida  demanda,  movida pelo  pequeno grupo  de servidores,  mesmo

sem preencher o requisito da legitimidade para atuar como substituto processual.

Dito  isso,  defende que o reclamado inobservou a decisão colegiada

deste Tribunal, proferida no ROAC nº 200.2011.026601-8/004, porquanto, ao esten-

der o cumprimento da sentença a todos os servidores do extinto IPEP, atendeu pedi-

do formulado por sindicato que teve sua ilegitimidade reconhecida para pleitear em

nome de seus substituídos processuais.

Ao final,  requer a reconsideração do decisório ora agravado ou, em

caso contrário, que a questão seja levada para o órgão colegiado, para que a sua in-

satisfação regimental seja acolhida, dando seguimento ao feito reclamatório, sus-

pendendo, definitivamente, o decisum proferido na Ação Executória de Cumprimento

nº 200.2007.471.282-9, no tocante ao SINSIPEP.

É o relatório.

 VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permi-

tindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição anterior

pelos seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a questão

em disceptação, os quais passo a transcrever, na íntegra, para uma melhor

compreensão do motivo que levou à negativa de seguimento da reclamação:

“Inicialmente, destaco que, no que pertine ao cumprimento
das decisões judiciais lançadas pelos tribunais, cabe Recla-
mação (Art.  105, I,  “f”,  da Constituição Federal),  conforme
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preceituam os artigos 187 e 156, respectivamente, dos Regi-
mentos Internos da Corte da Cidadania e do Pretório Excel-
so:

“Art. 187 Para preservar a competência do Tribunal ou ga-
rantir a autoridade das suas decisões, caberá reclamação da
parte  interessada  ou  do  Ministério  Público.”  (Art.  187,  do
RISTJ)

“Art. 156. Caberá reclamação do Procurador-Geral da Repú-
blica, ou do interessado na causa, para preservar a compe-
tência  do  Tribunal  ou  garantir  a  autoridade  das  suas  de-
cisões.” (Art. 156, do RISTF)

Por outro lado, o art. 357, do Regimento Interno deste Soda-
lício, leciona que:

“Art. 357. Nos casos omissos, serão subsidiários deste Regi-
mento o do Supremo Tribunal Federal e o do Superior Tribu-
nal de Justiça.” (Art. 357 do RITJPB).

Portanto, é cabível a apresentação de Reclamação perante
o Pretório Paraibano, de modo que tal instrumento é regido
pelas normas regimentais do STJ e do STF, ante a ausência
de previsão no Regimento Interno desta Casa de Justiça e
da  expressa  autorização  emanada  do  dispositivo  acima
transcrito.  

Feitas essas pertinentes e necessárias observações, passo
a analisar o caso concreto.

Segundo noticia o reclamante, o Juízo de Direito da 5ª Vara
da Fazenda Pública da Capital, ao atender pedido do SINSI-
PEP e estender a todos os servidores do extinto IPEP os
efeitos da decisão lançada na “Ação de Execução de Cum-
primento de Sentença nº 200.2007.741282-9” aviada, nomi-
nalmente,  por  alguns  funcionários,  acabou  descumprindo
acórdão emanado desta Corte. 

Pois  bem,  analisando o inteiro teor  do decisum colegiado
lançado  no bojo da Remessa Oficial  e Apelação Cível nº
200.2011.026601-8/004,  cuja  cópia  encontra-se  encartada
às fls. 41/61, extraio que restou reconhecida a ilegitimidade
do  SINSIPEP – Sindicato  dos Servidores  do Instituto  de
Previdência do Estado da Paraíba nos autos de mandado de
segurança impetrado em face de ato do Superintendente do
Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado
da Paraíba.

Esmiuçando aquele julgado, vislumbro, ainda, que a falta de
legitimidade restou aferida para impetração daquele manda-
mus, porquanto ausente, no referido writ, prova de regis-
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tro  sindical  do  SINSIPEP  para  defesa  de  seus
associados/categoria naquele caderno processual. 

A autoridade de suas decisões significa para o TJPB asse-
gurar que a instância inferior, no caso o Magistrado de pri-
meiro grau de jurisdição, cumpra o que foi por ele deliberado
naquele  mesmo processo,  como uma  espécie  de  medida
correcional, acessória dentro dos próprios autos.
Ora, o reconhecimento da ilegitimidade da entidade sindical
em questão em determinando mandado de segurança, não
vincula a obrigatoriedade de observância de tal decisão em
ação distinta, até porque ausente a figura do efeito vinculan-
te.

Nesse sentido, trago à baila arestos da Primeira e Segunda
Seções do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.  RECLAMAÇÃO CONS-
TITUCIONAL.  AFRONTA À AUTORIDADE DE DECISÃO
PROFERIDA  EM  OUTRO  PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE
EFEITO VINCULANTE.
1. Não é cabível a reclamação do art. 105, I, f, da CF/1998
para fazer valer em situações concretas os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça, como se as suas decisões ti-
vessem efeito vinculante, ou mesmo como sucedâneo de re-
curso. Precedentes.
2.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regi-
mental, ao qual se nega provimento.” (STJ. EDcl nos EDcl
na Rcl 19603 / BA. Primeira Seção. Rel. Min. Mauro Camp-
bell Marques. J. em 22/10/2014). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMA-
ÇÃO. ART. 187 DO RISTJ. RESOLUÇÃO N. 12/2009 STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A reclamação fundada no art. 105, inciso I, alínea "f"
da Constituição Federal tem natureza correcional e é ca-
bível apenas para preservar a competência do Superior
Tribunal  de  Justiça  ou  para  garantir  a  autoridade  de
suas decisões proferidas no mesmo processo.
2.  A  reclamação  regulada  pela  Resolução  n.  12,  de
14.12.2009, do STJ, de feição nitidamente recursal, destina-
se a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma
recursal estadual e a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.
3. Caso em que a decisão reclamada foi proferida pelo juízo
de primeiro grau de Juizado Especial, e não pelo colegiado.
4. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg na Rcl 4848 /
PR. Segunda Seção. Rel. Min. João Otávio Noronha. J. em
13/04/2011). Grifei.
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Se a tese do reclamante fosse abraçada, significaria afirmar
que o SINSIPEP estaria impedido de ingressar ou aviar pe-
dido em qualquer processo em favor de seus associados/ca-
tegoria, sem a possibilidade de aferir, no caso concreto, a
sua legitimidade.

Dito  isso,  a  reclamação  manejada  pelo  suplicante  possui
status de sucedâneo de recurso, distorcendo sua finalidade
definida constitucional  e regimentalmente,  de modo que a
tese defendida pelo postulante deve ser aviada através da
via recursal própria.
No mesmo diapasão, cito julgado do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECLA-
MAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea f, da Constituição
Federal, compete a este Superior Tribunal processar e julgar
originariamente  a  reclamação  para  a  preservação  de  sua
competência e garantia da autoridade de suas decisões.
2. Incabível a reclamação manejada com o propósito de
desconstituir o acórdão proferido pelo Tribunal de ori-
gem, passível de recurso próprio.
3. Agravo regimental improvido.” (STJ. AgRg na Rcl 22459 /
MG. Rel. Min. Mauro Ribeiro. J. em 25/03/2015). Grifei.

Por essas razões, resta claro que a via eleita pelo reclaman-
te é inadequada e manifestamente incabível, de modo que a
Reclamação não pode, frise-se mais uma vez, ser utilizada
como sucedâneo recursal.

Oportuno destacar que, tendo em vista que o Regimento In-
terno desta Corte, nos casos omissos, autoriza a utilização
das normas regimentais do STJ, destaco que na Corte da
Cidadania  é autorizado  ao relator  a decidir,  isoladamente,
em casos desse jaez (negar seguimento a pedido, na hipóte-
se, reclamação), senão vejamos:

“Art. 34. São atribuições do relator:
(...)
XVIII -  negar seguimento a pedido ou recurso manifesta-
mente intempestivo,  incabível,  improcedente,  contrário  a
súmula do Tribunal, ou quando for evidente a incompetência
deste.” (Art. 37, XVIII, do RISTJ). Grifei.

Ante o exposto, nego seguimento à reclamação em de-
bate.” - Fls. 186v/188. Grifos no original.

Desta forma, nego provimento ao presente agravo interno, de forma

que a decisório ora atacado permaneça incólume em toda plenitude.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo
Porto. Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos
Santos e a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembar-
gador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de agosto de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
      RELATOR    

J/08 
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